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TC <<000.000/0000-0>>

Apenso: TC << 000.000/0000-0 >>
Tipo: {identificar o tipo do processo, por extenso, e o exercício ou período abrangido pelas contas (se cabível)} (embargos de declaração)
Unidade jurisdicionada: {Órgão ou Entidade, vinculação ministerial (se cabível)}
Recorrente: {nome e CPF ou CNPJ}
{Advogado ou Procurador}: {nome e inscrição na OAB ou CPF} (caso não exista, registrar:) não há; peça {número} (indicar a localização da procuração)

Sumário: deve ser sucinto e descrever somente os principais fatos, de forma que o leitor tenha um panorama geral do processo. (Exemplo: Embargos de declaração. Decisão que julgou irregulares as contas dos responsáveis pela aplicação de recursos federais repassados a Município. Contradição entre a fundamentação do Acórdão e a parte dispositiva da decisão. Conhecimento. Acolhimento. Esclarecimentos.)
INTRODUÇÃO

1. Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Sr(s). {nome(s)} (peça {número}) contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} (peça {número}), por meio do qual esta Corte {apresentar informações sucintas sobre a decisão embargada}.
Se já houver exame preliminar de admissibilidade pelo Relator, completar com as seguintes informações (caso contrário, essas informações serão mencionadas no exame de admissibilidade a ser realizado pela unidade técnica):
2.
O(s) embargante(s) alega(m) que o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} foi {omisso/obscuro/contraditório}. As {omissões/obscuridades/contradições} estariam caracterizadas na {listar quais são as omissões/obscuridades/contradições apontadas pelo(s) embargante(s)}.
3.
Requer(em), por fim, o acolhimento dos presentes embargos a fim de {mencionar os argumento(s) do(s) embargante(s)}.
HISTÓRICO (se for o caso)

Empregar esse item de forma sucinta para informações necessárias ao entendimento da questão objeto de recurso. Preferencialmente referenciar trechos do Voto do Acórdão recorrido. Evitar transcrições da parte dispositiva que nada acrescentam ao já informado no campo introdução. Em instruções simples, em que a introdução exaure a compreensão da questão, este item poderá ser dispensado. Evitar a simples transcrição do acórdão recorrido se não ficar precisamente identificada a irregularidade objeto de condenação.

EXAME DE ADMISSIBILIDADE
Se já houver exame preliminar de admissibilidade pelo Relator:
x.
Inicialmente, deve-se registrar que o exame preliminar de admissibilidade já foi realizado, consoante o despacho do Ministro-Relator {nome do Ministro do TCU} (peça {número}), que concluiu pelo conhecimento do recurso, suspendendo-se os efeitos (se foi especificado o item do acórdão no despacho:) do item {número do item} do Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}, eis que preenchidos os requisitos processuais aplicáveis à espécie. 

OBS: em caso de reavaliação em sentido divergente, devem ser apresentadas as razões e os fundamentos que justificam a discordância com o exame preliminar de admissibilidade. 
Se não houver exame preliminar de admissibilidade pelo Relator:

x.
Inicialmente, deve-se registrar que os embargos de declaração preenchem os requisitos gerais de admissibilidade, alusivos a todas as espécies recursais, conforme abaixo:


a) cabimento – a decisão é recorrível; 


b) singularidade – o recorrente está opondo os embargos de declaração contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} pela primeira vez; 

c) tempestividade – os embargos foram opostos dentro do prazo previsto no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992; (se não constar nos autos a data de notificação da deliberação ou de protocolização do recurso, registrar:) tal exame restou prejudicado por falta do ciente do recorrente/pela ausência da data de protocolização do recurso; 

d) legitimidade – o recorrente é parte legítima para opor embargos de declaração, consoante o estabelecido no art. 34, § 1º, da Lei 8.443/1992 (se interessado, referenciar a peça em que conste tal reconhecimento nos autos:) (peça {número}, p. {número});

e) interesse de agir – houve sucumbência da parte e não houve perda de objeto;


f) adequação – a peça recursal foi apresentada em conformidade com o disposto no art. 32, inciso II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 277, inciso III, do RI/TCU.
x.
Em relação aos requisitos específicos, os embargos de declaração devem ser utilizados quando houver obscuridade, omissão ou contradição em acórdão do Tribunal, conforme o art. 287, caput, do RI/TCU, devendo o recorrente, além de alegar, apontar a obscuridade, omissão ou contradição que pretende impugnar no corpo da decisão.

x.
No caso em exame, o(s) embargante(s) aduz(em) que {preencher com a(s) alegação(ões)}.

x.
Considerando que o(s) embargante(s) apontou(aram) {obscuridade/omissão/contradição} no acórdão atacado, nos termos do art. 287, §1º, do RI/TCU,  e considerando, ainda, que a jurisprudência desta Corte de Contas é no sentido de que o juízo de admissibilidade de embargos de declaração exclui o exame, ainda que superficial, da existência de obscuridade, omissão ou contradição na deliberação recorrida, porquanto tal verificação deve ser feita quando da análise de mérito, os requisitos específicos de admissibilidade previstos para a espécie foram preenchidos.
OBS: na página da SERUR na intranet podem ser consultadas questões sistematizadas sobre admissibilidade (endereço: Portal TCU – Unidades – Secretaria de Recursos – Questões sistematizadas – Admissibilidade).
EXAME TÉCNICO
Expor sucintamente cada omissão/obscuridade/contradição alegada, a qual deve ser examinada separadamente, podendo ser agrupada com outra semelhante, devendo, preferencialmente, ser seguida da respectiva análise.
OBS 1: é importante ter em mente a distinção entre o mérito do caso concreto em exame e o mérito dos embargos de declaração. Neste, analisa-se primeiro a existência ou não da omissão/obscuridade/contradição apontada pela parte. A simples constatação de um desses vícios, por si só, já enseja o acolhimento dos embargos de declaração, o que, a princípio, não significa que vá haver uma alteração substancial da decisão embargada, pois o escopo dos embargos é apenas o de aclarar ou integrar a decisão para sanar alguma obscuridade/omissão/contradição.

OBS 2: a doutrina e a jurisprudência admitem, ainda, a oposição de embargos de declaração com o fim de arguir matérias de ordem pública que não foram tratadas na decisão embargada, mesmo que elas não tenham sido suscitadas anteriormente nos autos. Esse entendimento decorre do fato de que não existe preclusão das questões de ordem pública, as quais podem ser conhecidas em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de arguição das partes.  É um poder dever do julgador se pronunciar sobre essas questões, de modo que, existindo alguma matéria de ordem pública nos autos que deixou de ser apreciada, ocorre a omissão.

OBS 3: quando a omissão/obscuridade/contradição apontada não existe, é no exame de mérito que se registra essa constatação (rejeitam-se os embargos), no entanto, sem entrar no mérito da questão, uma vez que os embargos de declaração não se prestam à rediscussão da matéria de fundo que já foi decidida. Mérito dos embargos não se confunde com mérito da matéria discutida nos autos.


OBS 4: estando confirmada a existência da omissão/obscuridade/contradição que está sendo analisada, passa-se a tratar da integração da decisão. É necessário manter o foco nesses vícios, só sendo cabível a análise de questões relacionadas ao mérito do caso concreto quando isso decorrer da própria existência de omissão/obscuridade/contradição.


OBS 5: é comum que os embargantes apontem contradição entre o acórdão embargado e alguma instrução dos autos, ou entre ele e outras decisões do TCU ou de algum órgão do Poder Judiciário. Nesses casos, deve-se afastar a alegação, sob o fundamento de que a contradição que pode ser acolhida em sede de embargos de declaração deve estar no corpo do próprio julgado.


OBS 6: em algumas situações, o embargante alega a existência de omissão/obscuridade/contradição que demanda uma alteração substancial da decisão para ser sanada. 
Nessas hipóteses, atribui-se, em caráter excepcional, o chamado “efeito infringente” aos embargos, o que só deve ocorrer quando a alteração da decisão for uma consequência necessária do acolhimento dos embargos, circunstância que deve ficar expressamente registrada na fundamentação.

CONCLUSÃO
Este campo é destinado a registrar a síntese da análise realizada e de seu fundamento. 
Pode ser utilizado na forma de “considerandos”, se julgado conveniente pela unidade técnica. 

Deve haver a manifestação conclusiva acerca do conhecimento dos embargos de declaração e, quanto ao mérito:

a) rejeitá-los, quando não estiver configurada a existência de nenhuma omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada; ou 

b) acolhê-los para integrar ou tornar mais clara a decisão ou, excepcionalmente, dar-lhes efeitos infringentes e reformar/alterar (erro in judicando) ou anular/tornar insubsistente (erro in procedendo) o acórdão embargado.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS (quando for o caso)
Quando existentes, registrar outros assuntos não pertinentes diretamente ao recurso, mas devidamente noticiados, tais como as comunicações processuais, os pedidos de certidão, os pedidos de sustentação oral, as solicitações de informações do MPF, do DPF e do judiciário. Também devem ser mencionados os casos de inexatidão material e novos documentos juntados após interposição do recurso.
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
x.
Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) conhecer dos embargos de declaração opostos pelo(s) Sr(s). {nome(s)} contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}, com fundamento  nos arts. 32, inciso II, e 34 da Lei 8.443/1992 e no art. 287 do RI/TCU;
 Escolha um ou mais encaminhamentos que se apliquem ao exame realizado:
[Rejeição]
x) no mérito, rejeitar os embargos de declaração opostos pelo Sr. {nome};
[Acolhimento]

x) no mérito, acolher parcialmente os embargos opostos pelo Sr. {nome}, esclarecendo que {incluir a proposta de esclarecimentos}; 
[Acolhimento – Efeitos Infringentes]

x) no mérito, acolher parcialmente os embargos opostos pelo Sr. {nome}, com efeito infringente, de modo a {incluir a proposta de nova redação do item do acórdão}
[Acolhimento – Erro in judicando]

x) no mérito, acolher parcialmente os embargos opostos pelo Sr. {nome} e, em consequência, incluir o item {número do item} ao Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} {incluir a proposta de nova redação do item do acórdão} / excluir o item {número do item} do Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} / alterar o item {número do item} do Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} para a seguinte redação:
{incluir a proposta de nova redação do item do acórdão}
[Acolhimento – Erro in procedendo]

x) no mérito, acolher parcialmente os embargos opostos pelo Sr. {nome} e, em consequência, tornar insubsistente o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado};
[Outros Encaminhamentos]

x) manter em seus exatos termos os demais itens do Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado};
x) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao(s) embargante(s) e ao(s) {demais interessados (exemplos: MPF, DPF, judiciário e aqueles interessados mencionados no acórdão embargado)}.;
x) encaminhar os autos à Serur, a fim de que o {indicar a denominação do recurso} (peça {número}), interposto após os presentes embargos, seja examinado.

<<SiglaUnidade>>, em <<DataPorExtenso>>.
(Assinado eletronicamente)

{Nome}

AUFC – Mat. <<MatriculaServidor>>



